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1 - INTRODUÇÃO  

 

O documento que se submete agora à apreciação da Câmara Municipal de Ílhavo 

(CMI) consubstancia o Relatório de Fundamentação da Alteração do Plano Diretor 

Municipal (PDM) de Ílhavo, no âmbito do Regime Extraordinário de Regularização das 

Atividades Económicas - RERAE (DL nº 165/2014 de 05/11, complementado pela Lei 

nº 21/2016 de 19/07). Esta proposta teve por base um procedimento previamente 

articulado, em sede de atos preparatórios, entre a CMI e a Comissão de Coordenação 

e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDR-C) - reunião de 18/10/2016. 

 

A proposta que consta do presente Relatório dá cumprimento à sequência das 

condições referidas na deliberação da Conferência Decisória (Ata em anexo), e ao seu 

faseamento. Deste modo e após a validação das propostas de exclusão e submissão 

de parcelas, processo articulado entre a CMI, o Instituto de Conservação da Natureza 

e Florestas (ICNF) e a Direção Geral de Tesouro e Finanças (DGTF) com a respetiva 

publicação em DR (07/08/2019), ficaram assim reunidas as condições para concluir o 

procedimento da referida Alteração ao PDM de Ílhavo, conforme definido na Ata da 

Conferência Decisória (em anexo). 
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2 - ANTECEDENTES 

 

2.1 - O PROJETO DA RIA STONE 

 

A Ria Stone - Fábrica de Louça de Mesa em Grés, S. A., empresa do Grupo Vista 

Alegre Atlantis, participada na totalidade pela Vista Alegre Atlantis SGPS, S. A., foi 

constituída em Junho de 2012, tendo em vista a produção de artigos em grés para uso 

doméstico. A criação desta nova empresa resultou de um processo de seleção da 

empresa sueca IKEA, tendo sido fundamental a ponderação dos seguintes pontos: 

 • fornecer para três linhas de produtos de louça de mesa; 

• know-how e as sinergias do Grupo determinantes para escolha da VA como 

fornecedor da IKEA; 

• esta unidade fabrica peças em grés de diversas cores e tamanhos, num total 

de 40 referências, representando uma produção de 30 milhões de peças por 

ano.  

• opção pela monocozedura - fator chave de inovação de todo o processo 

produtivo: 

- respeitando os padrões de qualidade definidos ao menor custo; 

- em termos ambientais, o menos poluente, por ter menor emissão de 

gases e também uma redução do volume de resíduos sólidos; 

A automatização e a monitorização resultaram numa maior eficiência e flexibilidade de 

todo o ciclo de produção, prevendo-se ainda um regime de laboração contínua durante 

48 semanas por ano. 

O investimento total representou cerca de 20 milhões de euros e proporcionou a 

criação de 144 novos postos de trabalho, dos quais 13 altamente qualificados, e 

através dos quais as inovações tecnológicas ao nível de equipamento fabril para o 

setor, forneceram a multinacional IKEA. O projeto atualizou tecnologicamente o 

processo de produção do setor de atividade em causa, introduzindo tecnologia mais 

recente, bem como novos processos e métodos de fabrico. A exigência na qualidade 

das matérias-primas a utilizar no produto promoveu o desenvolvimento de pastas e 

vidros melhorados, alavancando a competitividade das empresas produtoras desses 

materiais. 
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O projeto está orientado para a exportação, representando as vendas no mercado 

externo cerca de 85 % a 90 % da faturação da empresa, contribuindo, dessa forma, 

para o aumento das exportações nacionais de bens ou serviços com alta intensidade 

tecnológica que, entre 2014 e 2021, se prevê que possa representar cerca de 110 

milhões de euros de valor acumulado. 

 

 

2.2 - A TRAMITAÇÃO DO PROCESSO E A CONSTRUÇÃO DA FÁBRICA 

 

Os principais momentos de articulação do processo de construção da Ria Stone e dos 

instrumentos de gestão territorial podem resumir-se a: 

 

► Suspensão do PDM de Ílhavo e adoção de medidas preventivas, conforme Aviso 

publicado no Diário da República, 2ª Série, n.º 133, de 11 de julho de 2012; 

 

►Alteração do PDM de Ílhavo - entretanto solucionada com a 1ª Revisão do PDM de 

Ílhavo;  

 

► REN - RIP da Ria Stone: 

  • aprovação, por unanimidade, em RCMI de 6 de junho de 2012; 

  • aprovação, por unanimidade, em AMI de 15 de junho de 2012; 

• publicação em DR nº 236, 2ªsérie, Despacho nº 15564/2012 de 6 de 

dezembro de 2012; 

 

► Interesse Estratégico da Ria Stone: 

• Publicação do Interesse Estratégico da Ria Stone - DR nº 225, 2ªsérie, 

Despacho nº 14935/2012 de 21 de novembro de 2012; 

 

► Conferência Decisória (CCDR-C): 

• parecer favorável - 05 de dezembro de 2012; 
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► Exclusão do Regime Florestal Total (cedência, desafetação e afetação de áreas de 

compensação): 

• publicação da desafetação do Regime Florestal Total - DR nº 115, 1ªsérie, 

Decreto nº 12/2013 de 18 de junho de 2013; 

 

► Construção da Ria Stone: 

•Conferência Decisória (CCDR-C): parecer favorável - 05 de dezembro de 

2012; 

• Alvará de construção (CMI): 10 de maio de 2013; 

• Vistoria (CMI): 24 de abril de 2014; 

• Alvará de utilização (CMI): 14 de maio de 2014; 
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3 - PROCESSO DE AMPLIAÇÃO DA RIA STONE  

 

3.1 - JUSTIFICAÇÃO 

 

Após entrada nos serviços administrativos da CMI, foi reencaminhado pela Divisão de 

Obras Particulares de Gestão Urbana (DOPGU) para a Divisão de Planeamento 

Urbanístico e Projetos (DPUP) o processo de Instrução do Pedido de Declaração de 

Reconhecimento de Interesse Público Municipal de Ampliação da Unidade Industrial 

Ria Stone (Reqº nº 18362/12 de 22/12/2016), no âmbito da análise do PO nº 316/12, 

Reqº 18364/16 (DOPGU, 02/01/2017). 

 

Foram promovidas reuniões de “Atos preparatórios”, para clarificação dos 

procedimentos a desenvolver, nomeadamente: 

• 04/10/2016 - reunião com a presença da CMI: Drª Beatriz Martins (BM) / Dr. 

Rui Dias (RD) / Arqª Noémia Maia (NM)  / Dr. João José (JJ); RiaStone: Engº 

Paulo Pires (PP) / Sr. Carlos Álvaro (CA) / Engº Teixeira de Almeida (TA); 

• 18/10/2016 - reunião com a presença da CMI: Drª Beatriz Martins (BM) / Arqª  

Noémia Maia (NM) / Dr. João José (JJ) ; CCDR-C: Drª Carla Velado (CV) / 

Engª Ana Paula Martins (APM);   

 

A equipa da Ria Stone no âmbito do PO nº 316/12, Reqº nº 18362/12 de 22/12/2016), 

apresentou os elementos integrados no processo de obras, nomeadamente a Memória 

Descritiva e Justificativa e as peças desenhadas da instrução do Pedido de 

Declaração de Reconhecimento de Interesse Público Municipal de Ampliação da 

Unidade Industrial Ria Stone. Posteriormente (05/01/2017) enviou os elementos 

instrutórios em formatos editáveis (dwg).  

 

Os principais argumentos apresentados pela equipa da Ria Stone que justificam a sua 

ampliação foram os seguintes: 

 

► A Ria Stone - Fábrica de Louça de Mesa em Grés, S. A., foi construída em 2012, na 

Zona Industrial da Mota (ZIM), tendo sido inaugurada em 2014, com um investimento 

de 25 milhões de euros, resultando em mais de 150 novos postos de trabalho criados 

na região de Aveiro. 
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► Conforme Memória Descritiva apresentada, pretende a Ria Stone: 

• aumentar a sua capacidade produtiva em mais de 18 milhões de peças/ano 

(60% da capacidade atualmente instalada); 

• atingir o volume de negócios em 2021 de 25 milhões de euros; 

• aumentar a eficiência energética em 10%; 

• parcela de ampliação: 20.000 m2, para edificar uma área de aprox. 9.000 

m2; 

• investimento: (aprox.) 15 milhões de euros; 

• novos postos de trabalho: 70 (quadro de pessoal: 178 + 28 após o arranque 

em 2014); 

• tendo em conta a evolução (2014/2015) do valor de produção de bens e 

serviços e a faturação associada à atividade industrial. 

 

 

3.2 - ENQUADRAMENTO 

 

3.2.1 - O ENQUADRAMENTO LEGAL NO ÂMBITO DO RERAE 

 

Com a publicação do DL nº 165/2014 de 05 de novembro, DR nº 214, 1ª série, foi 

estabelecido, com caráter extraordinário, o regime de regularização de atividades 

económicas, alterações ou ampliações em situações de desconformidade com os 

Instrumentos de Gestão Territorial (IGT). Conforme é mencionado na introdução deste 

regime, considera-se “…essencial criar um mecanismo que permita avaliar a 

possibilidade de regularização de um conjunto significativo de unidades produtivas que 

não dispõem de título de exploração ou de exercício válido face às condições atuais 

da atividade, designadamente por motivo de desconformidade com os planos de 

ordenamento do território vigentes ou com servidões administrativas e restrições de 

utilidade pública.”   

 

Nas situações de desconformidade da localização do estabelecimento com o IGT 

vinculativo dos particulares, servidão administrativa ou restrição de utilidade pública, e 

conforme previsto na alínea a) do nº 4 do Art. 5º do RERAE, o pedido de regularização 

deve ser instruído com uma “deliberação fundamentada de reconhecimento do 
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interesse público municipal”, emitida pela Assembleia Municipal de Ílhavo sob proposta 

da Câmara Municipal de Ílhavo. 

 

Assim e na devida sequência dos procedimentos previstos no RERAE, nomeadamente 

no nº 1 do Art. 12º, “Nos casos de deliberação favorável ou favorável condicionada 

que tenha por pressuposto a desconformidade com instrumentos de gestão territorial 

vinculativo dos particulares a entidade competente deve promover a alteração, revisão 

ou elaboração dos IGT em causa, no sentido de contemplar a regularização do 

estabelecimento ou exploração...”.  

 

Da conjugação do previsto no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

(RJIGT), com o presente regime extraordinário (RERAE), nomeadamente no previsto 

no nº2 do Art. 12º, a Alteração do PDM de Ílhavo está sujeita: 

- a discussão pública pelo prazo de 15 dias, sem prejuízo das regras de 

aprovação, publicação e depósito nos termos do RJIGT em vigor, não lhe 

sendo aplicáveis os demais trâmites previstos neste regime, incluindo a 

respetiva avaliação ambiental; 

           

 

3.2.1 - O ENQUADRAMENTO NO PDM DE ÍLHAVO 

 

A proposta de ampliação da Ria Stone tem o seguinte enquadramento quanto à 1ª 

Revisão o PDM de Ílhavo, publicada em Diário da República nº 82, 2ª série, de 29 de 

abril de 2014, Aviso n.º 5423/2014: 

 

►Localização: 

 

 

 

 

- o polígono de ampliação localiza-se para 

poente da fábrica, na faixa entre a ZIM e a 

Estrada Florestal nº1; 
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►Ordenamento: 

 

 

 

O  polígono de ampliação encontra-se em: 

- Solo Urbanizado - “Espaço de Atividades 

Económicas I” - ZI Mota; 

- Solo Rural - “Espaço Florestal de Conservação”. 

 

 

 

 

►Condicionantes: 

 

 

 

O polígono de ampliação encontra-se em: 

- Mata Nacional das Dunas da Gafanha, Regime 

Florestal Total; 

- Faixa de Gestão de Combustíveis da ZI Mota. 

 

 

 

 

►REN: 

 

 

 

O polígono de ampliação encontra-se 

parcialmente em: 

- Reserva Ecológica Nacional, nos sistemas: 

área máxima de infiltração e dunas. 
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3.3 - HISTÓRICO DO PROCESSO DE AMPLIAÇÃO 

 

3.3.1 - Reuniões de trabalho 

 

Como é habitual neste tipo de procedimentos registam-se de forma sucinta as 

reuniões (internas e externas) que envolveram as várias equipas ao longo deste 

período (2016-2019): 

1 - 04/10/2016 (CMI), Adjunta Presidente CMI: BM e Assessor Jurídico: RD / Equipa 

CMI: NM / JJ / Equipa Visabeira; 

2 - 07/10/2016 (CMI), Equipa CMI: NM / JJ / Equipa Visabeira; 

3 - 18/10/2016 (CMI), Adjunta Presidente CMI: BM / Equipa CMI: NM / JJ / Equipa 

CCDR-C (CV / APM); 

4 - 24/01/2017 (CCDR-C) - Presidente da CMI / Vice-presidente CCDR-C / Vogal do 

ICNF (Rui Pombo); 

5 - 15/03/2017 (CMI) - Adjunta Presidente CMI: BM / Equipa CMI / Equipa ICNF 

6 - 12/04/2017 (CMI) - Equipa CMI / Equipa Visabeira 

7 - 05/05/ 2017 (ICNF) - Presidente da CMI / Equipa CMI: NM / RA / JJ / Equipa ICNF 

8 - 08/06/2017 (ICNF) - Presidente CMI / António Leandro (AL) / JJ e Vogal do ICNF 

9 - 10/01/2018 (ICNF) - Equipa CMI: NM / JJ / Equipa ICNF: AS  

10 - 13/11/2018 (CMI) - Presidente CMI / JJ / Subdiretor da DGTF  

 

 

3.3.2 - Proposta de Ampliação - 1ª versão 

 

Proposta de Ampliação da RIA STONE (28/10/2016)  
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3.3.3 - Declaração de Interesse Público Municipal (24/02/2017) 

 

1 - Solicitação da declaração de Interesse público municipal, PO nº 316/12, Reg. Nº 

18362/16 de 22 de dezembro;  

2 - Declaração de Interesse público municipal, PO nº 316/12, Reg. Nº 18362/16 de 22 

de dezembro: 

- aprovada, por unanimidade, em RCMI de 18 de janeiro de 2017; 

- aprovada, por maioria, em AMI de 24 de fevereiro de 2017; 
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3.3.4 - Proposta de Ampliação - 2ª versão 

 

- Dúvidas e esclarecimentos sobre a Entidade Coordenadora do processo de 

licenciamento (CCDR-C / IAPMEI / CMI ); 

- Trabalho de verificação de parcelas para compensação (Serra da Malcata / outros 

locais…) 

- Reformulação da proposta - 2ª versão: 

- equipa CMI / equipa Requerente - faseamento da proposta (1ª e 2ª fase) - 

12/04/2017 

 - equipa CMI e ICNF - 13/06/2017 

 

 

                                                                                                          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- publicação em DR da desafetação e afetação de parcelas, Decreto nº 

29/2017, DR nº 191 de 3 de outubro de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Área a excluir do RFT- 3840 m
2
 

Área a submeter ao RFT- 3840 m
2
 

Fonte: Equipa do Requerente - articulação CMI 

 

 

 

 

 

 

 m
2 

Área a excluir do RFT- 3835 m
2
 

Área a submeter ao RFT- 3840 m
2 

 

 

 

 

 

 

 m
2 
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3.3.5 - Conferência Decisória  

 

Decorreu nas instalações do IAPMEI (Coimbra), no dia 15/11/2017, ao abrigo do 

RERAE, a conferência decisória respeitante ao processo de regularização da 

Ampliação da Ria Stone ficando estabelecido no seu ponto 8 da Ata a seguinte 

proposta de deliberação: 

 

1ª FASE: 

a) completar a instrução do pedido de licenciamento da construção à Câmara Municipal de 

Ílhavo no âmbito do RJUE. 

b) Após os procedimentos supra referidos, deverá o requerente, em cumprimento do disposto 

no Capítulo IV do Sistema da Indústria Responsável (SIR), publicado em anexo ao DL nº 

169/2012 de 1 de agosto, com a redação dada pelo DL nº 73/2015 de 11 de maio, apresentar a 

necessária comunicação de alteração. 

c) Cumprimento imediato das medidas e procedimentos a adotar que sejam suscetíveis de 

fazer cessar ou minimizar os eventuais impactes decorrentes da manutenção da alteração e 

ampliação do estabelecimento industrial, designadamente em matéria de gestão ambiental 

constantes do anexo III. 

 

2ª FASE: 

d) Apresentar o projeto dos arranjos exteriores à Câmara Municipal de Ílhavo, após publicação 

das alterações do PDM. 

e) Após os procedimentos supra referidos, deverá o requerente, em cumprimento do disposto 

no Capítulo IV do Sistema da Indústria Responsável (SIR), publicado em anexo ao DL nº 

169/2012 de 1 de agosto, com a redação dada pelo DL nº 73/2015 de 11 de maio, apresentar 

junto desta entidade a necessária comunicação de alteração. 

f) Cumprimento imediato das medidas e procedimentos a adotar que sejam suscetíveis de 

fazer cessar ou minimizar os eventuais impactes decorrentes da manutenção da alteração e 

ampliação do estabelecimento industrial, designadamente em matéria de gestão ambiental 

atrás referidas. 

 

Consta ainda no ponto 6 da Ata da Conferência Decisória que “A CCDR-C emite 

parecer favorável condicionado ao cumprimento das condições ambientais que 

constam do anexo. Face à desconformidade das operações urbanísticas (construções) 

a realizar com a Carta da REN publicada para o município, a CCDR-C compromete-se 

a promover a alteração da mesma nos termos previsto no mesmo regime jurídico.   
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3.3.6 - Articulação com ICNF 

 

No seguimento da reunião da Conferência Decisória foram solicitados pelo ICNF (Drª 

Anabela Simões) elementos mais clarificadores do faseamento proposto: Planta com a 

1ª e 2ª fase, planta da faixa de gestão de combustíveis e memória descritiva. Após 

reunião de trabalho no ICNF (10/01/2018) foram enviados os elementos (17/01/2018) 

à consideração do ICNF, do Engº Rui Rosmaninho e CC à Drª Anabela Simões e à 

Engª Teresa Serra. 
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3.3.7 - Parcela de compensação para permuta 

 

A Câmara Municipal de Ílhavo, em reunião de 01/02/2018 deliberou, por unanimidade, 

aprovar a aquisição de uma parcela de terreno da Quinta da Boavista, confinando esta 

com a Mata Nacional das Dunas da Gafanha, reunindo condições para compensação 

da área a excluir do regime florestal total e deste modo viabilizar a permuta com o 

Estado no âmbito do processo de Ampliação da Ria Stone. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A 18 de maio de 2018 o ICNF, através de e-mail do Engº Rosmaninho informa a CMI 

de que está disponível para instruir o processo de exclusão de 2 ha do Regime 

Florestal Total (RFT) da Mata Nacional das Dunas da Gafanha (MNDG) e submissão 

ao RFT, por permuta, de parcela na área proposta pela Câmara Municipal de Ílhavo, 

desde que esse prédio totalize superfície igual ou superior a 2,4 ha. 

 

Após articulação e validação do Sr. Presidente da CMI, foram enviados a 21 de maio 

de 2018, ao ICNF (Engº Rui Rosmaninho CC: Engº Rui Pombo e Drª Anabela 

Simões), todos os elementos solicitados (polígonos de exclusão do RFT de 2 ha e de 

submissão de 2,4 ha, em formatos shape, pdf e dwg). 
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3.3.8 - Articulação com a DGTF 

 

No dia 01 de outubro de 2018, o Sr. Presidente da CMI envia os elementos 

respeitantes ao processo de ampliação da Ria Stone com a proposta efetuada ao 

ICNF das parcelas para permuta (polígonos), ao Subdiretor Geral da Direção Geral de 

Tesouro e Finanças, Arqº Miguel Santos e solicita uma reunião urgente para 

abordagem sobre a tramitação deste processo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A 13 de novembro de 2018 realiza-se na CMI (Sr. Presidente da CMI / João José) uma 

reunião com a DGTF (Arqº Miguel Santos) para abordagem ao processo de Ampliação 

da Ria Stone.  

 

A 27 de fevereiro de 2019 o Subdiretor Geral da DGTF, Arqº Miguel Santos envia um 

e-mail ao Sr. Presidente da CMI com o ponto de situação sobre o processo de 

ampliação da Ria Stone  informando que: 

- apesar da publicação em DR da exclusão e submissão de parcelas do RFT 

(Decreto nº 29/2017 de 3 de outubro), a DGTF considera que “tal não deveria 

ser aprovado” e que não está iniciado um processo de permuta; 

- para que o processo de permuta possa ter andamento é necessário que o 

ICNF ou o Município deem corpo à avaliação das duas parcelas em apreço e 

as submeta a homologação da DGTF, bem como proceda à formalização da 

proposta de permuta. 
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Relatórios de avaliação das parcelas para permuta 

 

No dia 15 de abril de 2019 são entregues ao Sr. Presidente da CMI os Relatórios de 

Avaliação das parcelas para permuta, elaborados pela empresa “55 - Engenharia e 

Gestão de Projeto, Lda”, Coimbra.  
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No dia 17 de abril de 2019, o Sr. Presidente da CMI, através do Of. nº 2070 manifesta 

a intenção de adquirir um terreno do Estado, afeto ao ICNF (a desafetar do Regime 

Florestal Total), e por permuta, submeter uma parcela ao RFT, tendo em vista a 

ampliação da Ria Stone. Solicita ainda à DGTF que proceda à apreciação e 

homologação das avaliações que constam dos Relatórios de Avaliação das duas 

parcelas enviados em anexo.   

 

A 06 de junho de 2019 o Sr. Presidente da CMI, engº Fernando Caçoilo, recebe do 

Subdiretor Geral da DGTF, Arqº Miguel Santos um e-mail, com a homologação da 

seguinte proposta: 

a) terreno do estado, com base em 50% do valor unitário e venda do terreno 

contratualizado entre a CMI e a Ria Stone, SA, na condição desse valor não 

ser inferior a 159.000,00 €, valor a reverter para receita do Estado e a liquidar 

pela CMI, deduzido do valor de eventual terreno a permuta. 

b) parcela de terreno florestal, a destacar do artigo nº 7740, com uma área de 

24 mil m2, sita na Rua da Barca, Gafanha de Aquém, freguesia de S. Salvador, 

pelo montante de 29.560,00 €, que corresponde a um valor unitário de 1,19€ / 

m2, conforme relatório externo de 4 de junho que se aceita. 

A proposta termina sugerindo que a CMI e o ICNF reiterem a concordância com a 

permuta e os valores homologados e submetam o pedido a autorização da tutela e o 

enviem para o Sr. Secretário de Estado do Tesouro. Paralelamente deverá ser 

instruído o processo de exclusão de 2 ha do Regime Florestal Total (RFT) da Mata das 

Dunas da Gafanha (MNDG) e submissão ao RFT, por permuta, de parcela na área 

proposta pela CMI. 

 

A 12 de junho de 2019 o Sr. Presidente da CMI, engº Fernando Caçoilo, envia e-mail 

(DGTF e ICNF) a manifestar a sua concordância com os termos da proposta 

apresentada. 

 

A 24 de junho de 2019 o Subdiretor Geral da DGTF, Arqº Miguel Santos envia um e-

mail ao Sr. Presidente da CMI, engº Fernando Caçoilo, no qual evidencia os seguintes 

passos: 

- anuência do Conselho Diretivo do ICNF (em anexo), deliberada em reunião 

de 14 de junho de 2019 sobre a proposta de celebração do projetado negócio 

jurídico nos moldes preconizados no e-mail de 6 de junho de 2019, assim como 

a intenção de diligenciar junto da Secretaria de Estado das Florestas e do 
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Desenvolvimento Rural, no sentido de ser retomado o procedimento 

conducente à publicação do Decreto que procederá à exclusão do regime 

florestal total da parcela de terreno com 2,112 ha, pertencente à MNDG e à 

concomitante submissão ao mesmo regime da parcela de 2,4 ha destinada a 

integrar aquela Mata Nacional. 

 

 

3.3.9 - Publicação da permuta em Diário da República 

 

Foi aprovado no dia 1 de agosto de 2019, em reunião do Conselho de Ministros, o 

decreto que procede à exclusão do Regime Florestal Total de uma parcela de terreno 

e a submissão ao mesmo regime de uma área da Mata Nacional das Dunas da 

Gafanha, visando permitir a ampliação de uma unidade industrial de cerâmica no 

município de Ílhavo. 

 

Foi publicado no DR nº 150, 1ª série, Decreto nº 21/2019 de 7 de agosto, a exclusão e 

submissão ao Regime Florestal Total (RFT) de parcelas da Mata Nacional das Dunas 

da Gafanha (MNDG).  No presente decreto exclui-se uma parcela de 2,112 ha da 

MNDG e submete-se ao RFT, através de permuta, uma parcela de 2,4 ha, conforme 

extrato da Planta Anexo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Alteração do PDM de Ílhavo no âmbito do RERAE             

 

CMI -  agosto de 2019  21 

 

 

3.3.10 - Regularização das parcelas da permuta 

 

Encontra-se em curso o processo de regularização (destaque e registo) das parcelas 

identificadas no Decreto 21/2019 de 7 de agosto de 2019, alvo da permuta acordada 

entre a CMI, ICNF e DGTF. 
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4 - PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO PDM DE ÍLHAVO NO ÂMBITO DO RERAE  

 

Assim e sem prejuízo do previsto no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial (RJIGT) e na devida sequência dos procedimentos previstos no Regime 

Extraordinário de Regularização das Atividades Económicas (RERAE), 

nomeadamente no nº 1 do Art. 12º,  

“Nos casos de deliberação favorável ou favorável condicionada que tenha por 

pressuposto a desconformidade com instrumentos de gestão territorial vinculativo dos 

particulares a entidade competente deve promover a alteração, revisão ou elaboração 

dos IGT em causa, no sentido de contemplar a regularização do estabelecimento ou 

exploração...”, 

a CMI pretende promover a Alteração do PDM de Ílhavo de acordo com os objetivos, 

conteúdos e tramitação elencados nos pontos seguintes. 

 

4.1 - Objetivos da Alteração 

 

Deste modo e conforme já referido ao longo do Relatório, a presente proposta de 

Alteração tem os seguintes objetivos: 

 

► permitir a regularização (ampliação da Ria Stone) com enquadramento no RERAE 

corrigindo a desconformidade com o atual PDM de Ílhavo, uma vez que decorre da 

evolução das condições económicas (fábrica existente com excelentes resultados - 

pontos 2.1 e 3.1) e que fundamentam a sua ampliação; 

 

► continuar a apoiar as atividades económicas através do reajustamento dos 

instrumentos de gestão territorial, no sentido de promover a sua evolução e reforçar o 

seu contributo para o desenvolvimento socioeconómico municipal; 

 

► continuar a apoiar a criação de riqueza alargando a base económica municipal com 

mais capacitação, conhecimento e inovação; 

 

► o presente procedimento coloca o ordenamento e o planeamento do território ao 

serviço do desenvolvimento municipal e coesão territorial. 
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4.2 - Conteúdo da Alteração 

 

Uma vez identificadas as desconformidades com o Plano Diretor Municipal e reunidas 

as condições para a sua regularização, importa promover o procedimento de Alteração 

do PDM de Ílhavo, conforme previsto no nº2 do Art. 12º do RERAE. Em síntese, 

deverão ser objeto de Alteração os seguintes elementos do PDM de Ílhavo: 

 

►Planta de Ordenamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

►Planta de Condicionantes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atual com polígono da Ampliação da Ria Stone Proposta de Alteração 

Atual com polígono da Ampliação da Ria Stone Proposta de Alteração 
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►Planta da REN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conforme referido no ponto 6 da Ata da Conferência Decisória “A CCDR-C emite 

parecer favorável condicionado ao cumprimento das condições ambientais que 

constam do anexo. Face à desconformidade das operações urbanísticas (construções) 

a realizar com a Carta da REN publicada para o município, a CCDR-C compromete-se 

a promover a alteração da mesma nos termos previsto no mesmo regime jurídico.”   

 

 

4.3 - Faseamento da restante tramitação 

 

Após a apreciação do presente Relatório em reunião de CMI e conforme previsto no 

RERAE, o processo deverá seguir a seguinte tramitação: 

- Discussão Pública: prazo de 15 dias 

- Aprovação pela AMI 

- Publicação em DR e depósito na DGT 

 

 

Atual com polígono da Ampliação da Ria Stone Proposta de Alteração 
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ANEXOS 
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ANEXO I  
DECLARAÇÃO DO RELEVANTE INTERESSE PÚBLICO 

MUNICIPAL (24/03/2017) 
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ANEXO II 
 ATA DA CONFERÊNCIA DECISÓRIA (15/11/2018) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



























































23/08/2019 FW: RiaStone
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FW: RiaStone
Presidente CMI
Enviado:terça-feira, 25 de Junho de 2019 9:32
Para: dpup@cm-ilhavo.pt
Anexos: Ílhavo - Riastone - Permut~1.pdf  (154 KB )

  

 
 
 
Fernando Caçoilo
Presidente da Câmara Municipal de Ílhavo 
+351 234 329 600

AVISO LEGAL

Esta mensagem contém informação abrangida por sigilo ou confidencialidade e é propriedade da Câmara Municipal de Ílhavo.

A informação presente nesta mensagem, bem como em qualquer dos seus anexos é confidencial e destinada exclusivamente ao(s) destinatário(s). Qualquer

utilização desta informação que não esteja de acordo com o seu objetivo, qualquer disseminação ou divulgação, total ou parcial, é proibida exceto se

formalmente aprovada. A Internet não garante a integridade desta mensagem, a qual poderá ter sido intercetada, corrompida, perdida, atrasada ou acrescida

de vírus. Assim, a Câmara Municipal de Ílhavo não se responsabiliza pela mensagem se modificada.

DISCLAIMER

The information in this e-mail and in any attachments is confidential and intended exclusively for the named addressee(s). Any use of this information not in

accordance with its purpose, ant dissemination or disclosure, either whole or partial, is prohibited except if formally approved. The internet cannot guarantee

the integrity of this message, as it could be intercepted, corrupted, lost, destroyed, arrive late or incomplete or have viruses added to it. CMI will not therefore

be liable for the message if modified.

De: Madalena Silva
Enviado: segunda-feira, 24 de Junho de 2019 19:01
Para: Presidente CMI
Assunto: FW: RiaStone

Viva Presidente,
Encaminho para conhecimento.
Até já
 
 
 
 
 

Madalena Silva
Secretária do Presidente
Câmara Municipal de Ílhavo
Av. 25 de Abril | 3830-044 Ílhavo
www.cm-ilhavo.pt
Tel.:  (351) 234 329 600
Fax.: (351) 234 329 601
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Esta mensagem contém informação abrangida por sigilo ou confidencialidade e é propriedade da Câmara Municipal de Ílhavo.

A informação presente nesta mensagem, bem como em qualquer dos seus anexos é confidencial e destinada exclusivamente ao(s) destinatário(s). Qualquer

utilização desta informação que não esteja de acordo com o seu objetivo, qualquer disseminação ou divulgação, total ou parcial, é proibida exceto se

formalmente aprovada. A Internet não garante a integridade desta mensagem, a qual poderá ter sido intercetada, corrompida, perdida, atrasada ou acrescida

de vírus. Assim, a Câmara Municipal de Ílhavo não se responsabiliza pela mensagem se modificada.

DISCLAIMER

The information in this e-mail and in any attachments is confidential and intended exclusively for the named addressee(s). Any use of this information not in
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accordance with its purpose, ant dissemination or disclosure, either whole or partial, is prohibited except if formally approved. The internet cannot guarantee

the integrity of this message, as it could be intercepted, corrupted, lost, destroyed, arrive late or incomplete or have viruses added to it. CMI will not therefore

be liable for the message if modified.

 

De: Miguel M. Santos <Miguel.Santos@dg�.gov.pt> 
Enviada: 24 de junho de 2019 14:29
Para: Madalena Silva <secretaria@cm-ilhavo.pt>
Cc: Paulo.Salsa@icnf.pt; Débora Rodrigues <debora.rodrigues@mf.gov.pt>; Paula Azurara
<Paula.Azurara@dg�.gov.pt>
Assunto: RiaStone
 
Exmo. Sr. Presidente da
Camara Municipal de Ílhavo
Eng. Fernando Caçoilo
 
Conforme expresso no úl�mo parágrafo do mail que lhe mandei em 6 de junho e dado que recebemos já a
anuência/concordância com os valores homologados para a permuta entre imóvel do Estado, afeto ao ICNF e imóvel
do Município de Ílhavo e dado ainda que o ICNF informou que irá diligenciar, junto da Secretaria de Estado das
Florestas e do Desenvolvimento Rural, no sen�do de ser retomada a sequência do procedimento conducente à
publicação do Decreto que procederá à exclusão do regime florestal total da parcela de terreno com a área de 2,112
hectares pertencente à Mata Nacional das Dunas da Gafanha e à concomitante submissão ao mesmo regime da
parcela de terreno com a área de 2,4 hectares des�nada a integrar aquela Mata Nacional, torna-se necessário que a
Camara de Ílhavo proponha ao ICNF e respe�va tutela a autorização para a permuta e respe�vos valores para
posterior envio ao Sr. Secretário de Estado do Tesouro
 
Cumprimentos
 

          Miguel Marques dos Santos
                      Subdiretor-Geral
 
                           miguel.santos@dgtf.gov.pt

                   Rua da Alfândega, n.º 5, 1.º em Lisboa

                              Tel: +351 218 846 284

 

Aviso! Nos termos da RCM N. 34/2016, de 16 de junho, o domínio dgtf.pt foi substituído por
dgtf.gov.pt. Agradecemos que atualize as moradas eletrónicas desta Direção-Geral.

https://webmail.cm-ilhavo.pt/owa/redir.aspx?C=Jto3MOtPM2VjOzn90_6_KE_B4sMKLNVLfh65TL8TWLP2IK2-0CfXCA..&URL=mailto%3amiguel.santos%40dgtf.pt


ILHAVO – Permuta imóveis – ICNF – CM Ílhavo 
 
 
 

De: Carla Jané <Carla.Jane@icnf.pt>  
Enviada: segunda‐feira, 24 de junho de 2019 13:35 
Para: Miguel M. Santos <Miguel.Santos@dgtf.gov.pt> 
Cc: Paulo Jorge Melo Chaves Mendes Salsa <Paulo.Salsa@icnf.pt>; Rui Miguel Melo 
Rosmaninho <Rui.Rosmaninho@icnf.pt>; Adelaide Germano <Adelaide.Germano@icnf.pt>; 
Paulo Madeira <Paulo.Madeira@icnf.pt> 
Assunto: FW: AMPLIAÇÃO DA FABRICA DA RIASTONE ‐ GAFANHA DA NAZARÉ ‐ ÍLHAVO ‐ 
SEGUNDA FASE DO PROCESSO. 
Importância: Alta 
 

Exmo. Senhor 

Arq.º Miguel Marques dos Santos 

M.I. Subdiretor‐Geral da Direção Geral do Tesouro e Finanças 

Incumbe‐me o Senhor Vice‐Presidente do Conselho Diretivo, Dr. Paulo Salsa, de comunicar a V. 

Exa. que o Conselho Diretivo do ICNF, I. P. deliberou, na sua reunião realizada em 14 de junho 

de  2019,  dar  a  sua  anuência  à  celebração  do  projetado  negócio  jurídico,  nos  moldes 

preconizados na V. mensagem  infra, de 06 de junho de 2019, bem como diligenciar, junto da 

Secretaria de Estado das Florestas e do Desenvolvimento Rural, no sentido de ser retomada a 

sequência do procedimento conducente à publicação do Decreto que procederá à exclusão do 

regime florestal total da parcela de terreno com a área de 2,112 hectares pertencente à Mata 

Nacional das Dunas da Gafanha e à concomitante submissão ao mesmo regime da parcela de 

terreno com a área de 2,4 hectares destinada a integrar aquela Mata Nacional. 

Com os melhores cumprimentos, 
  
Carla Jané 
Chefe de Divisão de Gestão Patrimonial 
Departamento de Gestão Administrativa e Financeira 
Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, IP  
Avenida da República, 16 a 16B 
1050‐191 Lisboa 
Telef.: (351) 213 507 900 
www.icnf.pt 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



De: Madalena Silva <secretaria@cm‐ilhavo.pt>  
Enviada: quarta‐feira, 12 de junho de 2019 14:49 
Para: Miguel M. Santos <Miguel.Santos@dgtf.gov.pt>; Paulo.Salsa@icnf.pt 
Cc: Presidente CMI <Presidente.CMI@cm‐ilhavo.pt>; Rui.Rosmaninho@icnf.pt; dpup@cm‐
ilhavo.pt; hugo.henriques@mafdr.gov.pt; Débora Rodrigues <debora.rodrigues@mf.gov.pt>; 
Paula Azurara <Paula.Azurara@dgtf.gov.pt> 
Assunto: RE: AMPLIAÇÃO DA FABRICA DA RIASTONE ‐ GAFANHA DA NAZARÉ ‐ ÍLHAVO 
 
Exmos. Senhores: 
Arq. Miguel Santos 
Eng. Rui Rosmaninho 
Dr. Paulo Salsa, 
 
Em resposta à proposta apresentada, encarrega‐me o Sr. Presidente da Câmara Municipal de 
Ílhavo, Eng. Fernando Caçoilo, de confirmar a S/ concordância com os termos apresentados 
por V. Exa. com vista à aquisição dos lotes de terreno melhor identificados na referida 
proposta. 
 
Com os melhores cumprimentos. 
 
 

 

Madalena Silva 
Secretária do Presidente 

Câmara Municipal de Ílhavo 

Av. 25 de Abril | 3830‐044 Ílhavo 

www.cm‐ilhavo.pt 

Tel.:  (351) 234 329 600 

Fax.: (351) 234 329 601 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



De: Miguel M. Santos <Miguel.Santos@dgtf.gov.pt>  
Enviada: 6 de junho de 2019 15:50 
Para: Madalena Silva <secretaria@cm‐ilhavo.pt>; Paulo.Salsa@icnf.pt 
Cc: Rui.Rosmaninho@icnf.pt; dpup@cm‐ilhavo.pt; hugo.henriques@mafdr.gov.pt; Débora 
Rodrigues <debora.rodrigues@mf.gov.pt>; Paula Azurara <Paula.Azurara@dgtf.gov.pt> 
Assunto: AMPLIAÇÃO DA FABRICA DA RIASTONE ‐ GAFANHA DA NAZARÉ ‐ ÍLHAVO 
 
Exmos. Srs.  
Presidente da Camara Municipal de Ílhavo, Eng. Fernando Caçoilo e 
Vice‐Presidente do ICNF, Dr. Paulo Salsa 
 
A Câmara Municipal de Ílhavo pretende adquirir por permuta um terreno do Estado, afeto ao 
ICNF, conforme o ofício nº 002070 de 17 de abril de 2019, da CMI, tendo em vista a ampliação 
da Zona  Industrial da Mota, a fim de se poder ampliar a parcela de terreno da fábrica da Ria 
Stone, SA, anteriormente alienada pelo município. 
Dada a necessidade invocada de se manterem as áreas globais afetas à Mata Nacional das Dunas 
da Gafanha, este terreno é permutado por uma parcela do artigo matricial nº 7740, propriedade 
da CMI, também um florestal, situado na Rua da Barca, Gafanha de Aquém, a que foi atribuída 
uma área de 24 mil m2, afim de que seja incorporado nessa Mata Nacional.  
De acordo com mail enviado, pelo Eng. Rui Rosmaninho à CM Ílhavo em 18 de maio de 2018, 
o ICNF encontra‐se disponível para  instruir processo de exclusão de 2ha do Regime Florestal 
Total da Mata (RFT) Nacional das Dunas da Gafanha (MNDG) e submissão ao RFT, por permuta, 
de parcela na área proposta pela Câmara Municipal de Ílhavo, desde que esse prédio totalize 
superfície igual ou superior a 2,4ha. 
Os motivos que fundamentam a diferença de área entre as parcelas (a excluir Vs. a submeter) 
residem no facto da propriedade proposta integrar várias condicionantes (Faixas de Gestão de 
Combustível  da  RSFGC:  rede  elétrica  e  rede  viária;  e  caminho  de  servidão  a  propriedades 
florestais privadas) que reduzem significativamente a área útil disponível e remanescente para 
a cultura florestal. 
Para o efeito de avaliação a CMI solicitou à empresa de 55‐ EGP, Lda., relatórios de avaliação 
referente a este terreno florestal do Estado afeto ao ICNF, e a uma propriedade rústica da CMI, 
também florestal, situado próximo, em freguesia confinante, ambos no concelho de Ílhavo. 
Os dois relatórios de avaliação que nos foram remetidos, não se encontravam em condições de 
ser aceites,  tendo‐se  solicitado uma  reapreciação do  terreno  florestal camarário. Quanto ao 
terreno do Estado foi sustentado que  
 
“ Dado que com decreto‐lei nº 280/2007de 7 de Agosto, passou a assumir‐se que a avaliação dos 
imóveis  do  Estado  deveria  obedecer  ao  princípio  do  máximo  e  melhor  uso  e  tendo  sido 
suspendido por iniciativa da CMI,  o plano de pormenor da Zona Industrial da Mota e mais, não 
havendo dúvidas que o objetivo da permuta é a incorporação desse espaço na Zona Industrial, 
para poder concretizar‐se o  alargamento das instalações da Ria Stone, temos de assumir que 
esse terreno deixa de ser florestal para ser industrial e terá de ser avaliado nessas circunstâncias. 
Nestas circunstâncias prescindiu‐se da avaliação externa e o mesmo foi submetido a avaliação 
interna,  sendo  que  lhe  foi  atribuído  um  valor  de  avaliação  de    €159.000,  estando  os 
pressupostos dessa avaliação explanados na supramencionada informação de que se salienta:  
 
“4  ‐ Relativamente ao terreno pretendido pela CMI, afigura‐se que a manter‐se a capacidade 
construtiva de 60% da área do terreno previsto no Plano de Pormenor e apenas autorização para 
um piso e considerando ainda que a CMI, alienou o terreno confinante por 15€/ m2, conforme 
regulamento  na  net,  apura‐se  um  valor  bruto  de  venda  para  o  terreno  de  €318.000,00 
(21.200m2*e15,0/m2).” 



5 ‐ Reconhecendo‐se no entanto, que as operações de loteamento têm os seus encargos e que 
estes são assumidos pela CMI, a qual também lidera esta operação, afigura‐se que o valor do 
terreno, no atual estado, mas já na condição de industrial, deve rondar os 50% do valor da venda, 
apurando‐se consequentemente, um valor de avaliação para esta parcela de 159 mil euros “. 
Dada a necessidade invocada de se manterem as áreas globais afetas à Mata Nacional das Dunas 
da Gafanha, este terreno é permutado por uma parcela do artigo matricial nº 7740, propriedade 
da CMI, também um florestal, situado na Rua da Barca, Gafanha de Aquém, a que foi atribuída 
uma área de 24 mil m2, afim de que seja incorporado nessa Mata Nacional.  
Para este terreno foi apurado pelo avaliador externo da referida empresa, Eng. Fátima Freire, 
um valor de €29.560,00, que  corresponde a €1,19/m2, aceitando‐se o valor proposto neste 
relatório de avaliação externa. 
Considerando  que  o  terreno  que  o  Estado  irá  alienar,  tem  uma  área  de  20 mil m2,  está 
salvaguarda da uma das condições de permuta que seria a salvaguarda da manutenção da área 
total da Mata Nacional. 
Ocorre que a avaliação externa também apurou um valor para o terreno do Estado, sito no lugar 
de Vista Alegre, Gafanha do Carmo e Gafanha da Encarnação, atual freguesia de Salvador, no 
montante  de  €30.400,00,  valor que não  é  aceite  dado que  se  considera que  face  às  novas 
circunstancias o terreno deixa de poder ser avaliado como rústico/florestal. 
Passamos  a  classifica‐lo  de  industrial,  sendo‐lhe  atribuído  um  valor  provisório mínimo  de 
€159.000,00. 
Este valor decorre do terreno ser uma extensão natural da propriedade (terreno) alienada pela 
CMI à Ria Stone, SA. 
Aceitando‐se não haver no mercado  livre  terrenos assemelháveis no  local, considerou‐se de 
aceitar que a fixação de preços pelo Estado, se baseie nos pressupostos dos preços que estão 
determinados pela autarquia.  
Acresce o interesse público que foi reconhecido a este, a concordância da permuta pelo INCF e 
também,  o  fato  da  transação  permitir  obter  para  o  Estado,  uma  receita  extraordinária  de 
€129.440,00 ( =159.000‐29.560), proveniente da reclassificação do solo, valor que certamente 
nunca seria obtido, mantendo‐se rústico com afetação do terreno a área florestal. 
Nesta conformidade homologaram‐se os seguintes valores: 

a) terreno  do  Estado,  com  base  em  50%,  do  valor  unitário  de  venda  do  terreno 
contratualizado entre a CMI e a RIA STONE, SA, na condição desse valor não ser inferior 
a  €159.000,00  (cento  cinquenta  e  nove mil  euros),  valor  a  reverter para  receita  do 
Estado e a liquidar pela CMI, deduzido do valor de eventual terreno a permuta. 

b) parcela de terreno florestal, a destacar do artigo nº 7740, com uma área indicada de 24 
mil m2, sita na Rua da Barca, Gafanha de Áquem, freguesia de Salvador, pelo montante 
de €29.560,00, que corresponde a um valor unitário de 1,19€/m2, conforme relatório 
externo de 4 de junho que se aceita. 

Urge agora que a Camara Municipal de Ílhavo e o ICNF reiteram a concordância com a permuta 
e  os  valores  homologados  submetam  este  pedido  a  autorização  da  tutela  e  enviem  para 
autorização do Sr. Secretário de Estado do Tesouro. 
Paralelamente deverá ser instruído o processo de exclusão de 2ha do Regime Florestal Total da 
Mata  (RFT) Nacional  das Dunas  da Gafanha  (MNDG)  e  submissão  ao RFT,  por  permuta,  de 
parcela na área proposta pela Câmara Municipal de Ílhavo. 
 
Com os melhores cumprimentos 
 

 
 Miguel Marques dos Santos 
                Subdiretor-Geral 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.º 21/2019

de 7 de agosto

Sumário: Procede à exclusão e submissão ao regime florestal total de parcelas da Mata Nacional 
das Dunas da Gafanha.

O Decreto n.º 12/2013, de 18 de junho, procedeu à exclusão do regime florestal total de uma 
parcela de 4 hectares, até então integrada na Mata Nacional das Dunas da Gafanha, para instalação 
de uma unidade industrial de cerâmica, no âmbito da Zona Industrial da Mota. Essa exclusão foi 
compensada através da submissão ao regime florestal total de duas parcelas limítrofes, perfazendo 
45,5 hectares, pelo artigo 3.º do referido Decreto.

Instalada a unidade industrial de cerâmica, foi necessário corrigir a área excluída da Mata Nacional 
das Dunas da Gafanha, por forma a permitir a ampliação de parte das instalações fabris, através do 
Decreto n.º 29/2017, de 3 de outubro, que procedeu à exclusão de 3835 m2 de terrenos da Mata Na-
cional das Dunas da Gafanha e à reintegração nesta Mata de uma parcela de terreno com 3840 m2.

Na segunda fase do processo de ampliação da unidade industrial de cerâmica, vem agora o 
Município de Ílhavo, entidade gestora da Zona Industria da Mota, solicitar a exclusão de 2,112 hec-
tares da Mata Nacional das Dunas da Gafanha, por forma a permitir a implantação de arruamentos, 
estacionamentos e espaços verdes.

Como compensação pela diminuição do património fundiário do Estado em 2,112 hectares, 
procede -se à integração na Mata Nacional das Dunas da Gafanha de uma parcela de terreno com 
2,4 hectares, propriedade do Município de Ílhavo

A cedência da requerida parcela de terreno implica que esta seja excluída, pelo presente 
decreto, do regime florestal total, no qual foi incluída pelo Decreto n.º 2698, de 26 de outubro de 
1916, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 216, de 26 de outubro de 1916.

O presente decreto é elaborado em cumprimento do disposto nos artigos 25.º, 26.º, 27.º e 
32.º do Decreto de 24 de dezembro de 1901, publicado no Diário do Governo, n.º 296, de 31 de 
dezembro de 1901, que define a submissão de terrenos ao regime florestal, o disposto no § 4.º do 
artigo 4.º do Decreto de 24 de dezembro de 1903, publicado no Diário do Governo n.º 296, de 31 
de dezembro, que aprova a regulamentação para a execução do regime florestal.

Foram ouvidos o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., e a Câmara 
Municipal de Ílhavo, que emitiram parecer favorável.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Exclusão do regime florestal total

1 — É excluída do regime florestal total, ao qual foi submetida pelo Decreto n.º 2698, de 26 de 
outubro de 1916, uma área de 2,112 hectares da Mata Nacional das Dunas da Gafanha, delimitada 
na planta constante do anexo ao presente decreto, do qual faz parte integrante.

2 — A exclusão prevista no número anterior visa permitir a ampliação de uma unidade indus-
trial contígua.

Artigo 2.º

Medidas a adotar

1 — A retirada do material lenhoso existente na parcela de terreno referida no artigo anterior 
só pode ser efetuada após o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., proceder 
à sua alienação.

2 — O proprietário da unidade industrial a que se refere o n.º 2 do artigo anterior é responsável 
pelo cumprimento de todas as medidas e ações previstas no âmbito do Sistema de Defesa da Floresta 
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contra Incêndios, em toda a envolvente da unidade industrial e infraestruturas associadas, e por todos 
os trabalhos daí decorrentes.

Artigo 3.º

Submissão ao regime florestal total

1 — É submetida ao regime florestal total, nos termos do disposto nos artigos 25.º, 26.º, 28.º 
e 32.º do Decreto de 24 de dezembro de 1901, publicado no Diário do Governo, n.º 296, de 31 de 
dezembro de 1901, a parcela de terreno com a área de 2,4 hectares, delimitada na planta constante 
do anexo ao presente decreto.

2 — A referida parcela é incorporada na Mata Nacional das Dunas da Gafanha.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de agosto de 2019. — Augusto Ernesto 
Santos Silva — Luís Medeiros Vieira.

Assinado em 2 de agosto de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 5 de agosto de 2019.

Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

ANEXO

(a que se referem o n.º 1 do artigo 1.º e o n.º 1 do artigo 3.º)

Área a excluir e área a submeter ao regime florestal total 
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PDM - Ordenamento Classificação do Solo

®

Delimite a área objecto do pedido.

<XCOORD_CIE>

<Y
CO

OR
D_

CI
E>

Planta Nº:
Data: 
Escala:

- - - - - -
- - - - - -

1:15 000

Guia de Receita:

O Funcionário:Requerente:
Utilizador:
NIF:

- - - - -

Freguesia:

- - - - - -
- - - - -

- - - - - -
0 260 520 780 1 040130

Metros

- - - - -

®5 Praia Fluvial

¤ Porto de Recre io

<Parque de Campismo

Q Equipamento Desportivo

îPesca Artesanal

ï Cemitério

! Lim ite Urbano da cidade de Ílhavo
Lim ite POOC
Via cole tora
Rede Rodoviária  Distribuidora Principal
 Rede Rodoviár ia  D istribuidora Principal Prevista
Rede Distr ibu idora Local
Rede Distr ibu idora Local  Prevista
Rede Ferroviária

Unidade Operativa de Planeam ento e Gestão ([1-16])
Área Portuária
Sítio Arqueológico
Espaço Central  ( ILH, GN, GC e GE)
Espaço Residencia l (Níve l 1, 2 e  3)
Espaço de Atividade Económica (Níve l 1-6)
Espaço de U so Especial  -  Turismo
Espaço de U so Especial  -  Equipam entos e In fraestruturas
Espaço Verde
Espaço Residencia l (Níve l 1 e  2)

Espaço de Atividades Económicas
Espaço de uso múltip lo  agr ícola  e floresta l
Espaço Agríco la

# #

# # Espaço Floresta l de Produção

# #

# # Espaço Floresta l de C onservação
Espaço afeto à Exploração de Recursos Geológicos
Espaço Natural  (Nível  1  e 2)
Área de Edi ficação Dispersa
Espaço de Ocupação Turística
Espaço de Equipam entos e Infraestruturas



PDM - Condicionantes e outras restrições
Delimite a área objecto do pedido.

<XCOORD_CIE>

<Y
CO

OR
D_

CI
E>

Planta Nº:
Data: 
Escala:

- - - - - -
- - - - - -

1:15 000

Guia de Receita:

O Funcionário:Requerente:
Utilizador:
NIF:

- - - - -

Freguesia:

- - - - - -
- - - - -

- - - - - -
0 260 520 780 1 040130

Metros

- - - - -

! Estação de bombagem de águas residuais

äFaróis e farolins

!( Furos de captação de água

³d± Infraestrutura de transformação de energia elétrica

0 Marco geodésico

) Posto de redução e medição de gás

³²Árvore classificada

1 conduta coletora

2 condutas coletoras
3 condutas coletoras
Domínio Público Marítimo
Rede Nacional fundamental
Estrada nacional desclass sob jurisdição da EP
Estrada regional
Gasoduto 2º escalão - 100
Gasoduto 2º escalão - 150
Gasoduto 2º escalão - 150 (Projetado)
Gasoduto 2º escalão - 250
Leitos e margens de cursos de água
Linhas de alta tensão
Linhas de média tensão
Pipeline de cloreto de vini lo
Rede de distribuição
Rede de distribuição projetada

/ /
/ / Pedreiras,  

Reserva agrícola nacional,  

Atividades perigosas, 
* * *

* * *Mata nacional das dunas da Gafanha, 
Servidão - Estrada Nacional Desclassificada, 
Servidão - Plano Rodoviário Nacional, 
Servidão - farol da Barra do porto de Aveiro, 
Servidão - marcos geodésicos, 
Servidão aérea
Servidão de furos de captação de água (R=20mts), Captação de água
Zona de proteção alargada, Minas da Castelhana
Zona de proteção especial (PTZPE0004), 
Zona de proteção imediata, Minas da Castelhana
Zona de proteção intermédia, Minas da Castelhana
Zona de proteção alargada, Vale das Maias
Zona de proteção imediata, Vale das Maias
Zona de proteção intermédia, Vale das Maias
Zona geral de proteção, 
Área de jurisdição portuária, 
Servidão - árvore classificada, 

®



PDM - Reserva Ecológica Nacional

®

Delimite a área objecto do pedido.

<XCOORD_CIE>

<Y
CO

OR
D_
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E>

Planta Nº:
Data: 
Escala:

- - - - - -
- - - - - -

1:15 000

Guia de Receita:

O Funcionário:Requerente:
Utilizador:
NIF:

- - - - -

Freguesia:

- - - - - -
- - - - -

- - - - - -
0 260 520 780 1 040130

Metros

- - - - -

Áreas de exclusão
Dunas
Faixa Marítima

Praia
Zonas Ameaçadas pelas Cheias
Áreas de Máxima Infiltração

Laguna de Aveiro
Faixa de Proteção à Laguna de Aveiro
Leitos dos Cursos de Água


